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Apresentação 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil define a existência de três 
poderes para o funcionamento institucional do País. Um deles é o Poder 
Legislativo, que ao nível de município é tema desta obra que apresentamos a 
comunidade ijuiense. A independência e a harmonia entre os poderes é definida 
pela Constituição e a consecução destes princípios se mostra salutar na medida 
em que é no Poder Legislativo que se discute e tomam forma as principais 
propostas para o desenvolvimento do município, sejam elas de autoria do Poder 
Executivo, dos próprios vereadores e da comunidade, conforme estabelece a Lei 
Orgânica do Município. 

A história do Poder Legislativo em Ijuí começou a ser escrita a 30 de 
dezembro de 1912, quando foi eleito o primeiro intendente (prefeito) e os primeiros 
conselheiros municipais (vereadores). Lamentavelmente, parte desta história está 
irremediavelmente perdida pela inexistência de documentos oficiais que 
registraram a atuação dos conselheiros até 1947. Restam alguns poucos registros 
graças aos veículos de comunicação e a depoimentos orais, que constituem elos 
entre o passado e o presente de nossa história. A historiadora Teresa Neumann 
de Souza Christensen diz que “nada melhor do que o que foi escrito ou foi dito 
sobre algo ou determinada época para dimensionar sua evolução”, pois é através 
da palavra oral ou escrita que o homem faz a ligação entre o passado e o 
presente. 

Com o fim da Era Vargas o País vive um novo momento democrático que 
tem no fortalecimento do Poder Legislativo um marco histórico. É a partir de 1946 
que se define, no âmbito dos municípios brasileiros, a figura das Câmaras 
Municipais como órgãos legisladores. A partir desta época é possível construir um 
registro fiel a evolução do Poder Legislativo ijuiense. 

Seja pelos anais da Câmara de Vereadores, pelos registros da imprensa ou 
pelos depoimentos orais é possível confirmar que importantes personagens da 
história de Ijuí estiveram ligados, pela força do voto popular, com o Poder 
Legislativo. Alguns deles, na continuidade da vida pública, alçaram vôos maiores, 
alcançando importantes funções no Executivo municipal e estadual, no Legislativo 
estadual e federal e até mesmo no Judiciário. 

Deixamos aqui registrada uma parte da história da comunidade ijuiense que 
tantos outros personagens darão continuidade, tendo, certamente, como objetivo 
um trabalho dedicado e ético pelo fortalecimento do município de Ijuí. 



Capítulo 1 

O Poder Legislativo Municipal 
 

O Legislativo é um dos três poderes definidos pela Constituição da 
República Federativa do Brasil logo em seu Artigo 2º, que diz, no caso da União: 
“São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário”. Sua atuação se dá através de diferentes instituições no 
âmbito das esferas Federal, Estadual e Municipal. Ao nível dos municípios este 
poder é exercido pelos vereadores nas Câmaras Municipais, através de 
representantes eleitos pela população. Assim sendo, são os vereadores os 
responsáveis pela criação e alteração de leis e pela fiscalização e controle dos 
atos do Poder Executivo. 

A organização destes poderes ao nível do Município de Ijuí é definida pela 
Lei Orgânica, promulgada no ano de 1990, que em seu Artigo 7º diz: “O Poder 
Legislativo do Município é exercido pela Câmara Municipal e reger-se-á por 
Regimento Interno. A Lei Orgânica define ainda as atribuições da Câmara, de 
suas comissões permanentes e especiais, dos órgãos auxiliares e trata ainda do 
processo legislativo, que compreende a elaboração de emendas à Lei Orgânica 
Municipal, leis complementares, leis ordinárias, decretos legislativos e resoluções. 
Conforme o Regimento Interno são ainda objeto de deliberação da Câmara 
pedidos de informações, indicações, moções e requerimentos apresentados pelos 
vereadores”. 

As decisões da Câmara de Vereadores são tomadas em plenário (sala de 
reuniões) onde os vereadores discutem e votam as proposições constantes da 
pauta da reunião, depois de analisados pelas comissões, bem como os 
requerimentos, pedidos de informação, indicações e moções. Estas matérias são 
submetidas ao plenário pela mesa diretora, composta por um presidente, um vice-
presidente e dois secretários. No ano de 2006, estas funções foram exercidas 
pelos vereadores Sérgio Terra Burmann, do Partido Democrático Trabalhista 
(PDT), como presidente; José Ricardo Adamy da Rosa, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), como vice-presidente; João Pedro Fagundes, do 
Partido dos Trabalhadores (PT), como primeiro-secretário, e Rubem Carlos 
Jagmin, do Partido Progressista (PP), como segundo-secretário. 

A mesa diretora da Câmara de Vereadores conta com importantes 
instrumentos para a execução do processo legislativo. As comissões permanentes 
e especiais são responsáveis pela análise de todas as matérias que serão 
submetidas ao plenário para deliberação, especialmente dos Projetos de Lei 
encaminhados pelo Executivo Municipal. Estas comissões têm caráter permanente 
ou temporário (especiais).  

As comissões permanentes tem caráter técnico-legislativo ou especializado, 
deliberando na forma do Regimento Interno, no âmbito dos respectivos campos 
temáticos, pela emissão de pareceres técnicos sobre a constitucionalidade, 
legalidade e a redação do projeto, de forma a orientar os demais vereadores para 



a aprovação ou rejeição da matéria. Três comissões permanentes funcionam hoje 
na Câmara Municipal de Vereadores. São elas: 

1) Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final , que avalia o 
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e a técnica legislativa das 
proposições. Atualmente é composta por Marcos Barriquello (PDT), como 
presidente; José Ricardo Adamy da Rosa (PMDB), vice-presidente; e, Adelar 
Celso de Oliveira (PP), como relator. 

2) Comissão de Finanças e Orçamento , responsável pela análise sobre 
questões de ordem financeira do Município. É integrada neste ano de 2006 por 
Paulo Ivan da Costa (PDT), como presidente; João Pedro Fagundes (PT), vice-
presidente; e Valmir Seifert (PDT), relator. 

3) Comissão de Políticas Públicas , que analisa os projetos que envolvem 
planejamento urbano, plano diretor e patrimônio do Município. São membros 
Rubem Carlos Jagmin (PP), presidente; Sergio Luiz Fernandes Pires (PT), vice-
presidente, e Helena Stumm Marder (PDT), relatora. 

A Câmara de Vereadores pode criar ainda Comissões Especiais, 
Extraordinárias e de Inquérito que terão finalidades exclusivas de análise de 
matérias relevantes ou ainda para apurar fatos sujeitos ao controle e fiscalização 
do Poder Legislativo. 

Ao longo dos anos, a Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí contou com 
duas sedes. A primeira, desde sua instalação a 24 de novembro de 1947, foi o 
Salão Nobre da Prefeitura Municipal. O ex-vereador Sady Strapazon lembra que o 
Legislativo ijuiense dispunha de instalações modestas, com a secretaria 
funcionando numa pequena sala anexa. Em 20 de agosto de 1979 a Câmara 
passou a ocupar o segundo piso do prédio construído pela Administração 
Municipal para sediar a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, onde 
funciona até hoje. 

 
Foto 01: Vereadores debatem projeto no plenário da Câmara 

 



Capítulo 2 

O Conselho Municipal 
 

A história do Poder Legislativo de Ijuí começa a ser escrita no dia 30 de 
dezembro de 1912, quando foi realizada a primeira eleição para Intendente 
Municipal e Conselheiros Municipais. Segundo registro que se encontra no “Álbum 
Comemorativo do Cinqüentenário da Fundação de Ijuí – 1890-1940”, nessa 
eleição foi eleito Intendente o coronel Antônio Soares de Barros (coronel Dico) e 
para integrar o primeiro Conselho Municipal (hoje denominado Câmara Municipal 
de Vereadores) foram eleitos os seguintes: Francisco Berenhäuser, Guilherme 
Klever, Henrique Ulysses de Carvalho, Osório Pedro Ilgenfritz, José Carlos dos 
Santos, Guilherme Scharnberg Filho e Alexandre Bastiani. 

Infelizmente, pouco ou quase nada se sabe, sobre a formação dos 
Conselhos Municipais que se sucederam desde então. O trabalho de pesquisa 
que realizamos junto ao Museu Antropológico Diretor Pestana, Arquivo Público 
Municipal, Biblioteca Pública Municipal, Câmara Municipal de Vereadores e 
secretaria que cuida do arquivo de leis municipais no sentido que conseguir 
resgatar a história do Conselho Municipal resultou infrutífero. Também os 
historiadores Argemiro Jacob Brum e Danilo Lazzarotto, com quem contatamos, 
nos adiantaram desconhecer a existência de documentos nos quais pudessem 
estar registradas as formações dos Conselhos Municipais durante o tempo de sua 
existência. 

É de se presumir que os livros de atas que deveria existir com os registros 
das sessões do Conselho Municipal, por razões inexplicáveis, não foram 
preservados. Em conseqüência, uma parte importante da história do Conselho 
Municipal e da própria história do município de Ijuí, pode ser considerada 
irremediavelmente perdida, o que, convenhamos, é profundamente lamentável. 

Felizmente, alguns poucos nomes de cidadãos que exerceram o cargo de 
conselheiro municipal, foram possíveis resgatar através de registros esparsos que 
encontramos em jornais e outras publicações, encontrados nas instituições acima 
citadas. Nada mais do que isso. 

Um deles foi o antigo comerciante Fermino Lucchese que exerceu por dois 
mandatos o cargo de membro do Conselho Municipal. O líder comunitário Albino 
Brendler também foi conselheiro municipal. O comerciante Bernardo Gressler, 
segundo registra o jornal “Correio Serrano”, em sua edição de 17 de janeiro de 
1971, foi conselheiro municipal por longos anos. No livro “O Ano 1826 da 
Imigração e Colonização Alemã no Rio Grande do Sul”, de Carlos Henrique 
Hunsche (Porto Alegre, ano 1977), no capítulo que trata da Família Frantz, 
assinala que José Antônio Frantz foi presidente do Conselho Municipal de Ijuí. É 
bom lembrar que José Antônio Frantz, mais tarde, foi vice-prefeito de Ijuí de 1948 
a 1951. 

 



A primeira sessão do Conselho Municipal 
 

O Conselho Municipal, eleito no dia 30 de dezembro de 1912, realizou sua 
primeira sessão no dia 12 de fevereiro de 1913. A ata dessa sessão está 
publicada no “Álbum Comemorativo do Cinqüentenário da Fundação de Ijuí – 
1890-1940”. Por ser o único documento oficial encontrado sobre o Conselho 
Municipal, transcrevemos, a seguir, a referida ata, observando a ortografia da 
época: 

“Aos doze dia do mez de fevereiro de mil novecentos e treze, nesta Vila de 
Ijuhy, na sala da Intendencia Municipal, pelas duas horas da tarde, reunidos os 
Conselheiros Municipais, Francisco Berenhäuser, Guilherme Klever, Henrique 
Ulysses de Carvalho, Osorio Pedro Ilgenfritz, José Carlos dos Santos, Guilherme 
Scharnberg Filho e Alexandre Bastiani, assumiu a presidencia o senhor Francisco 
Berenhäuser, presidente eleito, e declarou aberta a sessão, e comunicou que em 
resposta ao telegrama passado por este Conselho ao Excelentissimo Senhor 
Doutor Antonio Augusto Borges de Medeiros, recebeu o do theôr seguinte: - 
Presidente e mais membros do Conselho Municipal de Ijuhy (Porto Alegre, número 
quarenta e trez mil e seiscentos, palavras vinte e trez, data doze, hora uma e 
quatro minutos). Sciente comunicação terdes sido empossado, agradeço 
affirmativa vossa indefectivel solidariedade e retribuo saudações toda cordialidade. 
Borges Medeiros. – A comissão de exames composta dos senhores Conselheiros 
Guilherme Scharnberg e Osorio Pedro Ilgenfritz requereram o prazo de dez dias 
para darem parecer. Por nada mais havendo a tratar, deu-se por finda a presente 
sessão que vai por todos assinada. Eu, secretario, Henrique Ulysses de Carvalho 
a escrevi e assino”. 

Seguem-se as seguintes assinaturas: Francisco Berenhäuser, presidente; 
Guilherme Klever, vice-presidente; Guilherme Scharnberg Filho, José Carlos dos 
Santos, Osorio Pedro Ilgenfritz, Alexandre Bastiani e Henrique Ulysses de 
Carvalho, secretario. 

 

O personagem 

Francisco Berenhäuser 
 

O imigrante alemão Francisco Berenhäuser foi o primeiro presidente do 
Conselho Municipal de Ijuhy. A larga experiência empresarial e política, além da 
profunda amizade com o ex-chefe da Colônia, o então deputado Dr. Augusto 
Pestana, e o intendente eleito Coronel Antônio Soares de Barros, o Coronel Dico, 
foi fundamental para sua escolha para o cargo. 

Berenhäuser era natural de Ehrenbretstein, localidade situada junto ao rio 
Reno, na Alemanha, onde nasceu no dia 7 de agosto de 1842. Aos 20 anos 
migrou para o Brasil, indo residir inicialmente no estado de Santa Catarina. 
Residiu ainda em Montevidéu e na cidade de Carmelo, situada ao noroeste de 



Colônia do Sacramento, ambas localizadas no Uruguai. Voltou ao Brasil, residindo 
inicialmente em São Gabriel e, posteriormente, em Cruz Alta, onde exerceu sua 
primitiva profissão de alfaiate. Ao mesmo tempo abriu uma casa comercial e ao 
longo dos anos agregou atividades com uma cervejaria, uma olaria e uma 
transportadora, que utilizava carretas para o transporte de mercadorias entre Cruz 
Alta e Santa Maria. 

O espírito empreendedor fez com que vislumbrasse novas oportunidades 
na recém fundada Colônia de Ijuhy, onde instalou uma filial de sua casa comercial. 
Dois anos depois decide transferir a matriz da empresa para a nova localidade  

Notícia publicada pelo jornal “Die Serra-Post” de 7 de setembro de 1917, 
que relatava seu falecimento, destaca que Francisco Berenhäuser renunciou ao 
cargo de presidente do Conselho Municipal ao final do primeiro mandato, em 
razão de sua avançada idade. Destaca também que a obra que o perpetuou entre 
a comunidade ijuiense foi a implantação da praça central, hoje conhecida como 
Praça da República. Diz a notícia que “...nossa praça não encontra similar em toda 
a Serram e mesmo nas localidades mais antigas se encontra semelhante parque”. 
E acrescenta: “Vigiava a Praça com tocante dedicação e já ao romper da aurora 
sempre era visto lá. Nada irritava tanto o idoso cidadão, do que constatar que 
mãos insensíveis e brutais haviam causado algum dano às mudas plantadas”. 

Francisco Berenhäuser faleceu às 8h30min do dia 4 de setembro de 1917, 
pouco tempo depois de ter perdido sua esposa, Ida Berenhäuser, falecida a 23 de 
julho do mesmo ano, vítima de insuficiência cardíaca. 

 
Foto 02 – Francisco Berenhäuser, primeiro presidente do Conselho Municipal 



Capítulo 3 

Uma nova realidade 
 

O Brasil vive um período de redemocratização após o Estado Novo, período 
em que o então presidente Getúlio Dornelles Vargas comandou o País como um 
homem forte. Para melhor entender o que acontece a partir de 1946 em todo País 
é preciso conhecer um pouco mais sobre o Estado Novo, e suas conseqüências 
para a vida política brasileira. 

Entre os anos de 1930 e 1940 o mundo conheceu o fenômeno do Estado 
Forte e, no seu limite, os regimes totalitários de direita, dos quais a maior 
expressão foram o fascismo italiano e o nazismo alemão. Essa tendência estava 
inserida no quadro das lutas contra o comunismo que se expandia pela Europa, a 
essa época vivendo os efeitos da Grande Depressão que resultara da Crise de 
1929. No caso brasileiro, a crise do Estado Oligárquico, derrubado com a 
Revolução de 1930, gerou vazio de poder e criou as condições para que Vargas 
se tornasse o homem forte e aumentasse cada vez mais o seu poder pessoal, 
justificado como uma necessidade para a “árdua tarefa de reconstrução nacional”. 
O confronto ideológico entre a Ação Integralista Brasileira, facção de orientação 
fascista liderada por Plínio Salgado, e a Aliança Nacional Libertadora, uma frente 
de composição variada, nucleada pelo Partido Comunista liderado por Luís Carlos 
Prestes, forneceu a Vargas o clima de instabilidade propício ao golpe.  

Na manhã de 10 de novembro de 1937, o Congresso Nacional amanheceu 
fechado e guardado por tropas do Exército. Após três anos de governo 
constitucional, quando por várias vezes se renovara o estado de sítio e centenas 
de prisões se efetuaram, Getúlio Vargas dava o golpe do Estado Novo. Estava 
implantado um regime autoritário que se estenderia até outubro de 1945, cuja 
característica marcante foi a excessiva centralização do poder na figura de 
Vargas. 

O professor Hilário Barbian destaca que o Estado Novo foi uma 
conseqüência do cenário mundial, onde os principais países europeus haviam 
aderido a proposta de um estado forte, profundamente intervencionista na 
economia, de acordo com as idéias formuladas pelo economista Keynes. 

A ditadura getulista sustentou-se em agências criadas pelo próprio Estado e 
na prática do controle das pressões sociais através dos sindicatos. Com relação 
aos órgãos oficiais, destacavam-se o DASP e o DIP; o primeiro, Departamento 
Administrativo do Serviço Público, assegurava o controle da máquina burocrática 
do Estado, supervisionando, entre outras atribuições, a ação dos interventores nos 
Estados, além de funcionar como um grande cabide de empregos. O 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), criado em 1939, exercia o 
controle ideológico da Nação através da censura total aos meios de comunicação, 
da publicidade do governo e do controle sobre a opinião pública. Entre as ações 
do DIP, podem-se mencionar o confisco temporário do jornal O Estado de S. 
Paulo, com a prisão e o exílio de dois de seus diretores; a difusão da “boa 



imagem” do governante como um verdadeiro culto à personalidade, através de 
fotos, passeatas, concentrações ou outros eventos; por fim, a criação da Hora do 
Brasil, programa radiofônico de emissão obrigatória por todas as estações de 
rádio do País. Além disso, pode ser acrescentada a eficiente Polícia Política da 
ditadura estadonovista, comandada por Filinto Müller e responsável pela prisão, 
morte e tortura de milhares de “inimigos” do regime. Por outro lado, a política 
trabalhista de Vargas, de caráter nitidamente populista, suprimiu a luta entre 
capital e trabalho através da organização corporativa dos sindicatos e da eficiente 
política do peleguismo. O ponto culminante do populismo getulista, voltado para o 
operariado urbano, deu-se com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
concedida em 1943. 

Conseqüências também foram sentidas ao nível de município, com a 
suspensão das atividades legislativas e a nomeação de prefeitos. Foram 
nomeados prefeitos de Ijuí Emílio Martins Bührer, Álvaro de Carvalho Nicofé, 
Antônio Setembrino Lopes e Rubem Kessler da Silva. Somente a 15 de novembro 
de 1947 a comunidade ijuiense voltou a eleger seu prefeito. A escolha recaiu 
sobre Joaquim Porto Vila Nova, que tinha como vice-prefeito José Antônio Frantz, 
que já havia presidido o Conselho Municipal. 

 

3.1. A redemocratização 
 

A Segunda Guerra Mundial inviabilizou o Estado Novo, na medida em que 
forçou o alinhamento da ditadura getulista com as democracias liberais, então em 
luta contra as ditaduras do Eixo. Em 1942, a pressão norte-americana e as 
decisões da II Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos levaram o Brasil 
a romper relações diplomáticas com a Alemanha, Itália e Japão. O afundamento 
de navios brasileiros, supostamente por submarinos alemães, determinou a 
declaração de guerra às potências do Eixo. Além da cessão de bases de 
operações no Nordeste, fornecimento de gêneros e matérias-primas para os 
Aliados, o Brasil integrou as forças armadas aliadas, enviando para a Itália a FEB 
(Força Expedicionária Brasileira) e a FAB (Força Aérea Brasileira). Essa 
contradição animou o surgimento das primeiras críticas ao Estado Novo, com o 
lançamento do Manifesto dos Mineiros de 1943.  

Hilário Barbian diz que “não havia outra saida a não ser caminhar para a 
democracia”. A repressão foi abrandada e o regime se abria. Em 1945, a 
entrevista de José Américo de Almeida e o Congresso Brasileiro de Escritores 
defendem abertamente a redemocratização do País. Em fevereiro do mesmo ano, 
Vargas promulga um Ato Adicional concedendo anistia aos presos políticos, 
criando um novo Código Eleitoral, permitindo a criação de partidos políticos, entre 
eles o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), e convocando eleições para o final do 
ano.  

O fim da guerra na Europa, em maio de 1945, levou ao Queremismo, um 
movimento de massas articulado por lideranças trabalhistas e por comunistas, que 



exigia o continuísmo de Getúlio Vargas. Em outubro de 1945, temendo-se a 
criação de uma ditadura popular, Vargas foi derrubado pelos generais Dutra e 
Góis Monteiro, os mesmos que o levaram ao poder em 1937. Barbian destaca que 
Vargas passa a apoiar a candidatura de Dutra, período em que a nação brasileira 
passou a ouvir a célebre frase: “vote no homem”. Em conseqüência, o general 
Eurico Gaspar Dutra venceu a eleição. 

 

 



Capítulo 4 

A Câmara de Vereadores 
 

A estrutura do Poder Legislativo nos moldes como ainda hoje funciona teve 
início em 1946, com a redemocratização do País. As Câmaras de Vereadores 
passam a desempenhar sua missão de analisar a criação e a alteração de leis e 
de fiscalizar os atos do Poder Executivo. 

Para promover o resgate histórico apresentamos a seguir a composição da 
Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí ao longo das 14 legislaturas que 
funcionaram a partir do ano de 1947, quando foram eleitos os 11 primeiros 
representantes da comunidade. 

 

4.1 Primeira Legislatura 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Onze vereadores foram eleitos para a primeira legislatura da história da 
Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí na eleição realizada a 15 de novembro de 
1947. O Partido de Representação Popular (PRP) fez a maioria das cadeiras, 
tendo eleito sete vereadores: Antônio Romualdo Renz, Carlos Roberto Kallfelz, 
Emilio Gross, Ernesto Pettenon, Eugênio Michaelsen, Lothar Friedrich e Osvaldo 
Brendler. A composição do Legislativo foi completada ainda pelos vereadores 
Amadeu Ferreira Weinmann e Orlando Dias Atayde, eleitos pelo Partido Libertador 
(PL), Benno Orlando Burmann, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e Pedro 
Anastácio Sanfelice, do Partido da Social Democracia (PSD). 

Um total de 10 vereadores suplentes assumiram no decorrer da primeira 
Legislatura, sendo eles Benevenuto Eleutério Sanfelice e Wilmar Eduardo Keller, 
pelo PRP; Francisco Assis Costa, Henrique Rodolfo Gressler e João Barcelos de 

PRIMEIRA LEGISLATURA (1947-1951) 
Vereadores titulares  Partido 
Amadeu Ferreira Weinmann PL 
Antônio Romualdo Renz PRP 
Beno Orlando Burmann PTB 
Carlos Roberto Kallfelz PRP 
Emilio Gross PRP 
Ernesto Pettenon PRP 
Eugênio Michaelsen PRP 
Lothar Friedrich PRP 
Orlando Dias Athayde PL 
Osvaldo Brendler PRP 
Pedro Anastácio Sanfelice PSD 



Souza, do PL; Ademar Porto Alegre e Hugo Willy Hintz, pelo PTB; João Specialski 
e Lotério Mariotti, do PSD, além de Valentin Faustini. 

 

O início do trabalho dos vereadores da primeira Legislatura foi orientado 
inicialmente pelo Regimento Interno da Assembléia Constituinte do estado do Rio 
Grande do Sul, enquanto uma comissão formada por representantes dos quatro 
partidos com representação no Legislativo ijuiense trabalhavam na elaboração de 
seu próprio Regimento Interno. 

O vereador Eugênio Michaelsen, do PRP, foi eleito presidente da Câmara 
de Vereadores, ocupando o cargo nos quatro anos desta primeira legislatura. 
Cabe destacar que Michaelsen foi eleito para outro mandato legislativo, entre os 
anos de 1964-67. Ao findar o primeiro mandato ele concorreu a prefeito do 
município, tendo perdido a eleição para Ruben Kessler da Silva, por uma diferença 
de apenas oito votos. Na eleição seguinte ele concorreu a vice-prefeito na 
coligação liderada pelo Partido Trabalhista Brasileiro, que tinha como candidato a 
prefeito Benno Orlando Burmann. A eleição deste para o cargo de deputado 
estadual, fez com que Eugênio Michaelsen findasse o mandato como chefe do 
Executivo ijuiense. 

Eugênio Michaelsen, natural de Nova Petrópolis, atuou por cerca de quatro 
décadas no ramo da indústria gráfica e deixou um sucessor na vida pública, o seu 
neto Maurício Michaelsen (Pipa), filho do arquiteto Bruno Michaelsen, que exerceu 
o cargo de vereador entre os anos de 2001-04, eleito pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB).  

A mesa diretora da Câmara Municipal nesta primeira legislatura esteve 
composta por Eugênio Michaelsen, presidente; Pedro Anastásio Sanfelice, 1º vice-
presidente; Carlos Roberto Kallfelz, 2º vice-presidente; Beno Orlando Burmann, 1º 
secretário; Dr. Amadeu Ferreira Weimann, 2º secretário; e Dr. Orlando Dias 
Athayde, 3º secretário. 

 

 
Foto 03 – Eugênio Michaelsen, o primeiro presidente da Câmara de Vereadores de Ijuí 



 

O personagem 

Ernesto Pettenon 
 

O ano de 2006 foi marcado pelo falecimento de dois vereadores que 
integraram a primeira legislatura da Câmara de Vereadores. A trajetória pública de 
um deles – Benno Orlando Burmann – será resgatada em capítulo mais adiante. O 
outro vereador é Ernesto Pettenon, que concorreu pelo Partido de Representação 
Popular (PRP). Em depoimento pessoal ele lembrava que sua participação na vida 
pública deveu-se a influência do ex-deputado Alberto Hoffmann, um dos principais 
líderes do partido na região e no estado. “Nunca havia pensado em entrar na 
política e fiquei muito contente em ter sido eleito”, afirmou. 

 Extremamente organizado, Ernesto Pettenon guardou com muito carinho o 
Extrato de Ata assinado pelo juiz eleitoral da 23ª Zona, José Carlos Candiago, que 
atestava sua eleição com um total de 265 votos, dos 7.083 votos apurados na 
eleição realizada no dia 15 de novembro de 1947. O vereador representava a 
comunidade do então distrito de Ajuricaba, se deslocando todas as semanas a 
sede do município para as reuniões semanais do Legislativo. Ele recorda que 
naquela época o trabalho do vereador era voluntário, nada percebendo pela 
função. Por ser o único a residir no interior ele passou a receber uma ajuda de 
custo no valor de 20 réis (moeda da época), para as despesas com combustível. 

Pettenon destacou que o trabalho dos vereadores nesta primeira legislatura 
foi intenso, pois a redemocratização do País após a ditadura Vargas exigiu a 
votação de diversas leis para reordenar o funcionamento do Poder Executivo e de 
sua relação com a comunidade ijuiense. Esta sua experiência como vereador 
muito contribuiu quando a comunidade de Ajuricaba passou a busar sua 
autonomia administrativa, tendo sido eleito tesoureiro da Comissão 
Emancipacionista do então distrito. 

Nascido a 7 de novembro de 1919, no então Distrito de Ajuricaba, onde aos 
18 anos de idade assumiu o hotel que pertencera a seu pai. Anos mais tarde 
estabeleceu uma casa comercial que se especializou no comércio de amendoim, 
vendido até para o Uruguai, e suínos, comercializados em São Paulo. No 
armazém anexo comercializava os mais diversos produtos. Esta loja foi a primeira 
a contar com um balcão frigorífico na localidade. Participou ainda de várias de 
diretorias de diversas entidades em Ajuricaba, tendo atuado também, por três 
anos, como Juiz de Paz. Ernesto Pettenon faleceu em Ijuí no dia 29 de agosto de 
2006. 

 



 
Foto 04 – Cópia do Extrato de Ata da eleição de Ernesto Pettenon 

 

Foto 05 – Seis integrantes da primeira legislatura: Oswaldo Brendler, Ernesto Pettenon, Eugênio 
Michaelsen, Carlos Kallfelz, Lothar Friedrich e vereador não identificado 



4.2 Segunda Legislatura 
SEGUNDA LEGISLATURA (1952 – 1955) 
Vereadores titulares  Partido 
Ademar Porto Alegre PTB 
David José Martins PL 
Edwino Schröer PSD 
Eugênio Michaelsen PRP 
João Barcelos de Souza PL 
Oldemar Vontobel PSD 
Reinoldo Luiz Kommers PRP 
Sady Stapazon PTB 
Teodoro Alberto Franke PRP 
Walter Castro PTB 
Wilmar Eduardo Keller PRP 

 

A segunda legislatura, entre os anos de 1952 a 1955, apresentou maior 
equilíbrio na composição partidária da Câmara de Vereadores de Ijuí, mas ainda 
assim o Partido de Representação Popular (PRP) manteve a maioria dos 
vereadores ao eleger quatro representantes. São eles: Eugênio Michaelsen, 
Reinholdo Luiz Kommers, Teodoro Alberto Franke e Wilmar Eduardo Keller. O 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) elegeu, por sua vez, três representantes: 
Ademar Porto Alegre, Sady Strapazon e Walter Castro. O Partido Libertador (PL) 
manteve as duas cadeiras ao eleger David José Martins e João Barcelos de 
Souza. O Partido da Social Democracia (PSD) conquistou uma cadeira a mais, 
elegendo Edwino Schröer e Oldemar Vontobel. 

Um total de 10 suplentes assumiram nos quatro anos desta legislatura, 
sendo Alfredo Rodolfo Becker, Antônio Romualdo Renz, Pedro Anastacio de 
Oliveira e Walter Müller, pelo PRP; Francisco Assis Costa, João Floriani, Neri 
François e Rodolfo François, pelo PL; Pedro Anastácio Sanfelice, do PSD, e 
Caetano Muraro, pelo PTB. 

Nos quatro anos da Segunda Legislatura (1952-55) a Câmara Municipal foi 
presidida pelo vereador Ademar Porto Alegre (PTB). Os cargos de vices-
presidentes foram ocupados por Oldemar Vontobel e Wilmar Eduardo Keller. 

 

O personagem 

Sady Strapazon 
 

Seguindo a tradição familiar de uma ativa vida política, Sady Strapazon 
conseguiu importantes feitos. Concorreu a vereador pela legenda do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB) na eleição de 1951. Strapazon foi também o primeiro 
portador de deficiência física a conquistar um cargo eletivo em Ijuí. Foi reeleito 
vereador em outras duas oportunidades, em 1955 e 1959. 



O jornalista Ademar Bindé, no livro As Etnias de Ijuí – Os Italianos, destaca 
que “nas eleições municipais de 1968, quando, pela primeira vez, foi adotado o 
sistema de sub-legendas, através do Ato Complementar, de 15 de novembro 
daquele ano (os eleitores eram obrigados a votar apenas em candidatos do 
mesmo partido para os cargos de prefeito, vice-prefeito e vereador), Sady 
Strapazon concorreu ao cargo de prefeito pela sub-legenda MDB 1 – Movimento 
Democrático Brasileiro. Eleito, tornou-se o primeiro prefeito nascido no município. 
Este é o segundo fato singular da sua vida e da própria história de Ijuí. Ele 
exerceu o mandato no período de 31 de janeiro de 1969 a 31 de janeiro de 1973”. 

Sobre o trabalho na Câmara de Vereadores, Sady Strapazon destaca que 
naquela época não havia a estrutura de hoje para o andamento do processo 
legislativo. “Até material para os pareceres os vereadores tinham de comprar”, 
recorda, destacando que na época os vereadores não tinham direito a 
remuneração. Reconhece que avanços aconteceram no período em que foi 
vereador, como a implantação de um sistema de gravação dos debates em 
plenário, instalado na terceira Legislatura, quando Ademar Porto Alegre presidiu a 
Câmara. A providência foi tomada porque, segundo ele, alguns vereadores tinham 
o costume de negar o que diziam em suas intervenções. 

Strapazon lembra ainda que era muito bom ser vereador naquela época 
porque havia um contato mais direto com os eleitores. Destaca ainda que nos 12 
anos em que exerceu o mandato legislativo sempre procurou estudar, se 
assessorar, de forma a melhor conhecer o mecanismo do Poder Público municipal 
e, assim, poder melhor desempenhar o papel de vereador. Ele se orgulha de ter 
acompanhado o trabalho de prefeitos como Rubem Kessler da Silva, Lothar 
Friedrich e Benno Orlando Burmann, com quem adquiriu conhecimentos 
importantes não apenas para atuar como vereador, mas também para os anos em 
que assumiu a chefia do Executivo municipal. 

 

Foto 06 – Sady Strapazon na solenidade de diplomação 

 

4.3. Terceira legislatura 



TERCEIRA LEGISLATURA (1956-1959) 
Vereadores titulares  Partido 
Ademar Porto Alegre PTB 
Alfredo Schmidt PRP 
Edwino Schröer PSD 
Eugênio Michaelsen PRP 
Ludwigo Alberto Samrsla PTB 
Manoel Duarte do Prado PTB 
Olmiro Sedlack PL 
Reinoldo Luiz Kommers PRP 
Rodolfo François PL 
Sady Strapazon PTB 
Solon Gonçalves da Silva PSD 

 

O Partido de Representação Popular (PRP) perdeu a hegemonia que 
manteve nas duas primeiras legislaturas. Na eleição realizada em 1955 o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB) elegeu quatro representantes, sendo eles Ademar 
Porto Alegre, Ludwigo Alberto Samrsla, Manoel Duarte do Prado e Sady 
Strapazon. O PRP elegeu Alfredo Schmidt, Eugênio Michaelsen e Reinholdo Luiz 
Kommers. O Partido da Social Democracia (PSD) elegeu dois representantes: 
Edwino Schröer e Solon Gonçalves da Silva. Já o Partido Libertador (PL) elegeu 
Olmiro Sedlack e Rodolfo François. 

Um total de 17 suplentes assumiram o cargo temporariamente nos quatro 
anos desta Legislatura. Foram eles: Orgênio Rott, Alexandre Dante de Almeida, 
Severino Rafael Kusiak, Luiz A. Samrla, Fermino Ribeiro Cezimbra e Hernani 
Baptista Pires, pelo PTB; Humberto Garzella, José da Silva Correa Josilco, 
Guinther Löw e Osvaldo Rodolfo Weinert, do PSD; Walter Müller, Sigesmundo 
Lauch, Edmundo Wagner e Berto Speroni, pelo PRP, e Francisco Assis Costa, 
Olívio Hermes e Coradino Rosa Becker, do PL. 

Presidiram a Câmara Municipal neste período, os vereadores Solon 
Gonçalves da Silva (1956), Reinholdo Luiz Kommers (1957-58) e Ludwigo Alberto 
Samrsla (1959). 

  

4.4. Quarta Legislatura 
QUARTA LEGISLATURA (1960-1963) 
Vereadores titulares   
Abílio Botega PTB 
Arno Glitz PSD 
Arno Sommer UDN 
Décio Barriquello PTB 
Inocêncio Gonçalves Terra Filho PTB 
Nelson Lucchese PTB 
Orlando Dias Athayde PL 
Rodolfo Hildebrandt PRP 



Sady Stapazon PTB 
Solon Gonçalves da Silva PSD 
Walter Müller PRP 

 

O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) formou a maior bancada da quarta 
Legislatura ao eleger os vereadores Abílio Botega, Décio Barriquello, Inocêncio 
Gonçalves Terra Filho, Nelson Lucchese e Sady Strapazon. O Partido de 
Representação Popular (PRP) elegeu dois representantes, sendo eles os 
vereadores Rodolfo Hildebrandt e Walter Müller. Mesmo número de cadeiras foi 
conquistado pelo Partido da Social Democracia (PSD) ao eleger Arno Glitz e Solon 
Gonçalves da Silva. O Partido Libertador (PL) elegeu Orlando Dias Athayde, 
enquanto a União Democrática Nacional (UDN) elegia pela primeira vez um 
representante no Legislativo ijuiense, na pessoa do professor Arno Sommer. 

Um total de 17 suplentes assumiram durante os quatro anos desta Quarta 
Legislatura. Foram eles: Ademar Porto Alegre, Alceu Carlos Hickembick, Firmino 
Ribeiro Cezimbra, Manuel Duarte do Prado, Octávio Montagner, Orgênio Rott e 
Remy Bigolin, pelo PTB; Afonso Haas, Alfredo Steglich Sobrinho, Augusto 
Montecielo e Edmundo Wagner, pelo PRP; Francisco Kantorski e Luiz Menegon, 
do PSD; Francisco Assis Costa e José Caetano da Silva, do PL; e Arthur Felske e 
Ervino Guilherme Matheis, da UDN. 

Presidiram o Legislativo ijuiense nesta Quarta Legislatura os vereadores 
Arno Glitz (PSD), no ano de 1960, e Walter Müller (PRP), de 1961 a 1963. 

 

4.5 Quinta Legislatura 
QUINTA LEGISLATURA (1964-1967/68) 
Vereadores titulares   
Alceu Carlos Hickembick PTB 
Alfredo Schmidt PRP 
Amilcar Estanislau de Souza PTB 
Emídio Odósio Perondi PSD 
Eugênio Michaelsen PRP 
Francisco Assis Costa PL 
Henrique Rodolfo Gressler PL 
Notélio Mariotti PSD 
Pedro Paulo Ceretta PTB 
Renato Gonçalves Terra PTB 
Valdenor Flores da Fonseca PTB 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PTB) manteve a maior bancada na 
Quinta Legislatura quando elegeu os vereadores Alceu Carlos Hickembick, 
Amilcar Estanislau de Souza, Pedro Paulo Ceretta, Renato Gonçalves Terra e 
Valdenor Flores da Fonseca. O Partido de Representação Popular elegeu, por sua 
vez, Alfredo Schmidt e Eugênio Michaelsen. Já o Partido da Social Democracia 
(PSD) elegia na ocasião Emídio Odósio Perondi e Notélio Mariotti, enquanto 



Partido Libertador (PL) teve como representantes Francisco Assis Costa e 
Henrique Rodolfo Gressler. 

Nesta Legislatura assumiram temporariamente o mandato de vereador os 
suplentes Luiz Carlos Sanfelice, Gerard Hudd, Francisco Hocevar, Ludwig 
Reichardt Filho, José Craidy, Adelino Albarello, Rodolfo François, Rodolfo 
Hildebrandt, Orgênio Rott, Walter Sauer, João Leonardo Vieira Koehler, Conrad 
Bonner, Sabino Costa Beber, Alberto Dürks, Ricardo Drewin, Valdemo Noll e 
Ernesto Schmidt. 

O cargo de presidente foi ocupado pelos vereadores Henrique Rodolfo 
Gressler (1964-65), Amilcar Estanislau de Souza (1966), Emídio Odósio Perondi 
(1967) e Alceu Carlos Hickembick (1968). 

 

4.6. Sexta Legislatura 
SEXTA LEGISLATURA (1969-1972) 
Vereadores titulares   
Aldo Patrocínio de Azambuja MDB 
Honorato Pasqualli MDB 
Irani Müller MDB 
Jaime Sérgio Muraro MDB 
João Antônio Filipin MDB 
Pedro Paulo Ceretta MDB 
Claude Nahor Wondracek ARENA 
Érico Hammarstron ARENA 
Miro Berno ARENA 
Roberto Brudna ARENA 
Wilson Maximino Mânica ARENA 

 

A mudança no quadro político-partidário provocada após a Revolução de 
Março de 1964 unificou as forças políticas em apenas dois partidos. A maior 
bancada da Sexta Legislatura foi composta por seis vereadores do Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), sendo eles: Aldo Patrocínio Azambuja, Honorato 
Pasqualli, Irani Müller, João Antônio Filipin e Pedro Paulo Ceretta. O segundo 
partido, a Aliança de Renovação Nacional (Arena) elegeu Claude Nahor 
Wondracek, Érico Hammarstron, Miro Berno, Roberto Brudna e Wilson Maximino 
Mânica. 

Nesta Legislatura assumiram os suplentes Ademar Luiz Vione, Armerindo 
de Souza Lima, Arnaldo Heideck, Domingos Pezetta, Emílio Lemanski, Euclides 
Veriato da Cunha, Fredolino Eickhoff, José Craidy, José Eriberto Krysczun, Maria 
Edy Sabo Reimann, Ladislau Hagemann, Luiz Adolfo Ruks, Petronilha Nilda de 
Souza do Prado e Sady Garzella. Como se pode ver, nesta Sexta Legislatura duas 
mulheres assumiram, ainda que temporariamente, o cargo de vereador pela 
primeira vez na história do legislativo ijuiense. 



A mesa diretora da Câmara esteve assim composta nos quatro anos da 
Legislatura: 

1969 

Presidente: Pedro Paulo Ceretta; 1º Vice-Presidente: Aldo Patrocínio de 
Azambuja; 2º Vice-Presidente: Jaime Sérgio Muraro; 1º Secretário: João Antônio 
Felipin; 2º Secretário: Honorato Pasqualli 

1970 

Presidente: Pedro Paulo Ceretta; 1º Vice-Presidente: Aldo Patrocínio de 
Azambuja; 2º Vice-Presidente: Jaime Sérgio Muraro; 1º Secretário: Erani 
Guilherme Müller; 2º Secretário: João Antônio Felipin 

1971 

Presidente: Honorato Pasqualli; 1º Vice-Presidente: Jaime Sérgio Muraro; 
2º Vice-Presidente: Pedro Paulo Ceretta; 1º Secretário: Erani Guilherme Müller; 2º 
Secretário: João Antônio Felipin 

1972 

Presidente: Pedro Paulo Ceretta; 1º Vice-Presidente: João Antônio Felipin; 
2º Vice-Presidente: Aldo Patrocínio de Azambuja; 1º Secretário: Honorato 
Pasqualli; 2º Secretário: Erani Guilherme Müller 

 

4.7. Sétima Legislatura 
SÉTIMA LEGISLATURA (1972-1976) 
Vereadores titulares   
Anibaldo Fengler  ARENA 
Armerindo de Souza Lima  ARENA 
Érico Hammarstron  ARENA 
José Henrique da Silva  ARENA 
José Wilson Sandri  ARENA 
Nilo Bonfanti  ARENA 
Nilo Grenzel  ARENA 
Olivar Scherer  ARENA 
Petronilha Nilda Souza do Prado (s)  ARENA 
Delmar Barriquello  MDB 
Euclides Veriato da Cunha  MDB 
Eugênio Laureano Netto  MDB 
George Pommer  MDB 
Jaime Sérgio Muraro  MDB 
José Eriberto Krisczun  MDB 

 

O partido da Aliança Renovadora Nacional (Arena) alcançou a maioria das 
cadeiras do Legislativo ijuiense na eleição realizada no ano de 1971. Foram 
eleitos pelo partido os vereadores Anibaldo Fengler, Armerindo de Souza Lima, 



Érico Hammarstron, José Henrique da Silva, José Wilson Sandri, Nilo Bonfanti, 
Nilo Grenzel, Olivar Scherer e Petronilha Nilda Souza do Prado. O partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB) elegeu os vereadores Delmar 
Barriquello, Euclides Veriato da Cunha, Eugênio Laureano Netto, George Pommer, 
Jaime Sérgio Muraro e José Eriberto Krisczun. 

No período assumiram temporariamente o mandato de vereador os 
suplentes Augusto Wotrich, Eumídio Jappe, Antônio Avelino Hanzel, Frederico 
Kündler, José Carlos Correa, Sebastião Trindade Marques, pela Arena, e Afonso 
Schreiber , Albino Hammastrom, Atos David Marangon, Benhur Lenz Cezar Mafra, 
Florinal Rosa dos Santos, Heinz Borislaw Hagemann, Leoveral Rodrigues de 
Oliveira e Paulo Covari, representando o MDB. 

A mesa diretora esteve assim composta na Sétima Legislatura: 

1973 

Presidente: Anibaldo Fengler; 1º Vice-Presidente: José Henrique da Silva; 
2º Vice-Presidente: José Wilson Sandri; 1º Secretário: Olivar Scherer; 2º 
Secretário: Nilo Grenzel 

1974 

Presidente: Anibaldo Fengler; 1º Vice-Presidente: José Henrique da Silva; 
2º Vice-Presidente: José Wilson Sandri; 1º Secretário: Olivar Scherer; 2º 
Secretário: Nilo Grenzel 

1975 

Presidente: José Henrique da Silva; 1º Vice-Presidente: José Wilson 
Sandri; 2º Vice-Presidente: Armerindo Souza de Lima; 1º Secretário: Nilo Grenzel; 
2º Secretário: Érico Hammarstron 

1976 

Presidente: José Henrique da Silva; 1º Vice-Presidente: José Wilson 
Sandri; 2º Vice-Presidente: Érico Hammarstron; 1º Secretário: Olivar Scherer; 2º 
Secretário: Nilo Grenzel 

 

4.8. Oitava Legislatura 
OITAVA LEGISLATURA (1977-1982) 
Vereadores titulares  Partido 
Adair Casarin ARENA 
Armerindo Souza de Lima ARENA 
Egídio Alfredo Wissmann ARENA 
Egone Franke ARENA 
Elio Picolli ARENA 
José Henrique da Silva ARENA 
José Wilson Sandri ARENA 
José Zanchet ARENA 
Nilson Brum ARENA 



Trajano Heitor Fernandes ARENA 
Alcides Lucion MDB 
Euclides Veriato da Cunha MDB 
Eugênio Laureano Netto MDB 
Jaime Sérgio Muraro MDB 
João Batista Lucchese MDB 
João Leonardo Vieira Koehler MDB 
Valmir Beck da Rosa MDB 

 

A Oitava Legislatura teve 6 anos de duração, de forma a fazer coincidir as 
eleições de prefeitos e vereadores com as de presidente, governadores, 
senadores e deputados estaduais e federais. Foi marcada ainda pela ampliação 
do número de vereadores de 11 para 17 de forma a atender ao requisito da 
proporcionalidade.  

A Aliança Renovadora Nacional (Arena) contou com a bancada majoritária 
ao eleger 10 vereadores. São eles: Adair Casarin, Armerindo Souza de Lima, 
Egídio Alfredo Wissmann, Egone Franke, Elio Piccolli, José Henrique da Silva, 
José Wilson Sandri, José Zanchet, Nilson Brum e Trajano Heitor Fernandes. A 
bancada do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) ficou com sete vereadores, 
sendo: Alcides Lucion, Euclides Veriato da Cunha, Eugênio Laureano Netto, Jaime 
Sérgio Muraro, João Batista Lucchese, João Leonardo Vieira Koehler e Valmir 
Beck da Rosa. 

Durante os quatro anos da Oitava Legislatura apenas vereador Natal 
Mattioni, eleito suplente assumiu temporariamente o mandato. 

A mesa diretora do Legislativo ijuiense foi integrada pelos seguintes 
vereadores durante este período: 

1977 

Presidente: José Wilson Sandri; 1º Vice-Presidente: Adair Casarin; 2º Vice-
Presidente: Egídio Alfredo Wissmann; 1º Secretário: José Zanchet; 2º Secretário: 
Egone Franke 

1978 

Presidente: Adair Casarin; 1º Vice-Presidente: José Henrique da Silva; 2º 
Vice-Presidente: Armerindo Souza de Lima; 1º Secretário: Egone Franke; 2º 
Secretário: Trajano Heitor Fernandes 

1979 

Presidente: José Henrique da Silva; 1º Vice-Presidente: Nilson Brum; 2º 
Vice-Presidente: Egídio Alfredo Wissmann; 1º Secretário: José Wilson Sandri; 2º 
Secretário: Egone Franke 

1980 

Presidente: Jaime Sérgio Muraro; 1º Vice-Presidente: Egone Franke; 2º 
Vice-Presidente: Armerindo Souza de Lima; 1º Secretário: Egídio Alfredo 
Wissmann; 2º Secretário: Natal Mattioni 



1981 

Presidente: Egone Franke; 1º Vice-Presidente: José Wilson Sandri; 2º Vice-
Presidente: Nilson Brum; 1º Secretário: Egídio Alberto Wissmann; 2º Secretário: 
Natal Mattioni 

1982 

Presidente: Egídio Alfredo Wissmann; 1º Vice-Presidente: Nilson Brum; 2º 
Vice-Presidente: Jaime Sérgio Muraro; 1º Secretário: Anibaldo Fengler; 2º 
Secretário: Natal Mattioni 

 

4.9. Nona Legislatura 
NONA LEGISLATURA (1983-1988) 
Vereadores titulares   
Antenor Sakis PDT 
Cláudio Silva Rufino PDT 
Euclides Veriato da Cunha PDT 
João Batista Lucchese PDT 
Joaquim Teixeira Padilha PDT 
José Henrique da Silva PDT 
Moesés Berlesi PDT 
Nelson Miron PDT 
Trajano Heitor Fernandes PDT 
Valdir Gomes de Oliveira PDT 
Antônio Garzella PDS 
Cleonir Luiz Valentini PDS 
Constantino José Goi PDS 
Egone Franke PDS 
Edvino Herter PDS 
Fermino Bagetti PDS 
José Zanchet PDS 
João Antônio Felipin PDS 
Luiz Tadeu Ceccato PDS 
Valmor Heinrich PDS 
Valmir Beck da Rosa PMDB 

 

A Nona Legislatura teve igualmente seis anos de duração de forma a fazer 
descoincidir as eleições municipais. Foi marcada também por nova ampliação do 
número de vereadores, que passou de 17 para 21, e pelo empate no número de 
vereadores das bancadas do Partido Democrático Trabalhista (PDT) e do Partido 
Democrático Social (PDS), cada qual elegendo 10 vereadores. Assim sendo, a 
posição do único vereador eleito pelo Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB), Valmir Beck da Rosa, passou a ter grande importância nas 
votações. 



A Bancada do PDT foi composta pelos vereadores Antenor Sakis, Cláudio 
Silva Rufino, Euclides Veriato da Cunha, João Batista Lucchese, Joaquim Teixeira 
Padilha, José Henrique da Silva, Moesés Berlesi, Nelson Miron, Trajano Heitor 
Fernandes e Valdir Gomes de Oliveira. O PDS elegeu os vereadores Antônio 
Garzella, Cleonir Luiz Valentini, Constantino José Goi, Egone Franke, Edvino 
Herter, Fermino Bagetti, José Zanchet, João Antônio Felipin, Luiz Tadeu Ceccato 
e Valmor Heinrich. 

A mesa diretora foi integrada pelos seguintes vereadores nos quatro anos 
da Legislatura: 

1983 

Presidente: Valmir Beck da Rosa; 1º Vice-Presidente: Egone Franke; 2º Vice-
Presidente: Fermino Bagetti; 1º Secretário: Valmor Heinrich; 2º Secretário: Cleonir 
Luiz Valentini 

1984 

Presidente: Euclides Veriato da Cunha; 1º Vice-Presidente: José Zanchet; 2º Vice-
Presidente: Valmor Heinrich; 1º Secretário: Egone Franke; 2º Secretário: Cleonir 
Luiz Valentini 

1985 

Presidente: José Zanchet; 1º Vice-Presidente: Valdir Gomes de Oliveira; 2º Vice-
Presidente: Antônio Garzella; 1º Secretário: Moesés Berlesi; 2º Secretário: 
Fermino Bagetti 

1986 

Presidente: Moesés Berlesi; 1º Vice-Presidente: Antenor Sakis; 2º Vice-
Presidente: Joaquim Teixeira Padilha; 1º Secretário: José Henrique da Silva; 2º 
Secretário: Reinoldo Dobler 

1987 

Presidente: Antenor Sakis; 1º Vice-Presidente: Valdir Gomes de Oliveira; 2º Vice-
Presidente: Edvino Herter; 1º Secretário: Euclides Veriato da Cunha; 2º Secretário: 
Antônio Garzella 

1988 

Presidente: Luiz Tadeu Ceccato; 1º Vice-Presidente: João Batista Lucchese; 2º 
Vice-Presidente: Valdir Gomes de Oliveira; 1º Secretário: Valmir Beck da Rosa; 2º 
Secretário: Cláudio Silva Rufino 

 

4.10. Décima Legislatura 
DÉCIMA LEGISLATURA (1989-1992) 
Vereadores titulares   
Albino Walter Hammarstron PDT 
Arno Schindler PDT 



Delmar Amorin PDT 
Delmar Barriquello PDT-Ind 
Dirceu Paulo Gregório PDT 
João Batista Lucchese PDT 
João Gonzaga PDT-PMDB 
Neri Schmidt PDT 
Rudi Brust PDT 
Trajano Heitor Fernandes PDT 
Adolfo Hugo Wagner PDS-PDT 
Constantino José Goi PDS 
Cleonir Luiz Valentini PDS 
Donário Schirmer PDS 
Harley Huf PDS 
José Zanchet PDS 
Júlio César Azevedo Magalhães PDS 
Luiz Tadeu Ceccatto PDS-PDT 
Nilson Brum PDS 
Oscar Hubert PDS 
Gilberto Pereira Gomes PMDB 

 

A Décima Legislatura foi marcada por novo equilíbrio de forças entre os 
dois principais partidos de então, o Partido Democrático Trabalhista (PDT) e o 
Partido Democrático Social (PDS) e pela troca de partido por alguns vereadores. A 
bancada do PDT que iniciou a legislatura com 10 vereadores, perdeu dois (um 
para o PMDB e outro que se tornou independente), mas recebeu a adesão de dois 
vereadores do PDS (veja quadro acima). A composição inicial da bancada do PDT 
foi esta: Albino Walter Hammarstron, Arno Schindler, Delmar Amorin, Delmar 
Barriquello, Dirceu Paulo Gregório, João Batista Lucchese, João Gonzaga, Neri 
Schmidt, Rudi Brust e Trajano Heitor Fernandes. A Bancada inicial do PDS contou 
com os vereadores Adolfo Hugo Wagner, Constantino José Goi, Cleonir Luiz 
Valentini, Donário Schirmer, Harley Huf, José Zanchet, Júlio César Azevedo 
Magalhães, Luiz Tadeu Ceccatto, Nilson Brum e Oscar Hubert. O Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) elegeu apenas o médico Gilberto 
Pereira Gomes. 

Na Legislatura assumiram quatro suplentes, sendo Valmor Luiz Krysczun 
(PSDB), Elias Perini (PDT), Jaime Sérgio Muraro e Pedro Cichorski (PDS). 

A mesa diretora durante os quatro anos da Legislatura foi composta pelos 
seguintes vereadores: 

1989 

Presidente: Delmar Barriquello; 1º Vice-Presidente: João Batista Lucchese; 2º 
Vice-Presidente: Neri Schmidt; 1º Secretário: Luiz Tadeu Ceccato; 2º Secretário: 
Rudi Brust 

1990 



Presidente: Júlio César Azevedo Magalhães; 1º Vice-Presidente: Harley Huf; 2º 
Vice-Presidente: Adolfo Hugo Wagner; 1º Secretário: Oscar Hubert; 2º Secretário: 
Nilson Brum 

1991 

Presidente: Luiz Tadeu Ceccato; 1º Vice-Presidente: Arno Schindler; 2º Vice-
Presidente: Rudi Brust; 1º Secretário: Neri Schmidt; 2º Secretário: Delmar Amorin 

1992 

Presidente: João Batista Lucchese; 1º Vice-Presidente: João Gonzaga; 2º Vice-
Presidente: Arno Schindler; 1º Secretário: Luiz Tadeu Ceccato; 2º Secretário: 
Adolfo Hugo Wagner 

 

4.11. Décima-primeira Legislatura 
DÉCIMA-PRIMEIRA LEGISLATURA (1993-1996) 
Vereadores titulares   
Adolfo Hugo Wagner PDT 
Arno Schindler PDT 
Dirceu Paulo Gregório PDT 
João Batista Lucchese PDT 
Rubem Carlos Johann PDT 
Cleonir Luiz Valentini PDS 
Modesto Dalla Roza PDS 
Ortiz Iboti Schröer PDS 
Carlos Silva de Souza PMDB 
Valmor Luiz Krysczun PSDB 

EMPOSSADOS CONFORME ATA 006/93, DE 24/02/1993 
Antenor Sakis PDT 
Delmar Amorin PDT 
Fioravante Batsita Ballin PDT 
Jussara Garay Terra PDT 
Marildo Kronbauer PDT 
Constantino José Goi PDS 
Enio Vilmar Kommers PDS 
Harley Huff PDS-PDT 
Pedro Cichorski PDS 
Ari Antônio Heck PT 
José Luiz Bressam PT 

 

A Décima-Primeira Legislatura foi instalada com a redução do número de 
vereadores. Na sessão que abriu o período legislativo de 1993 foram empossados 
apenas 10 vereadores. Mais tarde, por decisão da Justiça Eleitoral, outros 11 
vereadores foram empossados, retomando assim a Câmara Municipal o número 
de 21 vereadores. 



A composição inicial das bancadas (veja quadro acima) apontava cinco 
vereadores eleitos pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), três pelo Partido 
Democrático Social (PDS), um pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) e um pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Com a posse 
dos outros 11 vereadores no dia 24 de fevereiro de 1993 a bancada do PDT 
passou a contar com um total de 10 vereadores; a do PDS com sete; a do PT, que 
antes não tinha representação, com dois, o PMDB com um e o PSDB com um 
também. 

Assim, a composição final da Câmara de Vereadores passou a ser esta: 
Adolfo Hugo Wagner, Antenor Sakis, Arno Schindler, Delmar Amorin, Dirceu Paulo 
Gregório, Fioravante Batista Ballin, João Batista Lucchese, Jussara Garay Terra, 
Marildo Kronbauer e Rubem Carlos Johann eleitos pelo PDT; Cleonir Luiz 
Valentini, Constantino José Goi, Enio Vilmar Kommers, Harley Huf, Modesto dalla 
Roza, Ortiz Iboti Schröer e Pedro Cichorski representando o PDS; Ari Antônio 
Heck e José Luiz Bressam, eleitos pelo PT; Carlos Silva de Souza, do PMDB e 
Valmor Luiz Krysczun, do PSDB. 

A mesa diretora do Legislativo esteve composta nos quatro anos da 
Legislatura pelos vereadores: 

1993 

Presidente: Adolfo Hugo Wagner; 1º Vice-Presidente: Modesto Dalla Roza; 
2º Vice-Presidente: Dirceu Paulo Gregório; 1º Secretário: João Batista Lucches; 2º 
Secretário: Carlos Silva de Souza 

1994 

Presidente: Antenor Sakis; 1º Vice-Presidente: Arno Schindler; 2º Vice-
Presidente: Adolfo Hugo Wagner; 1º Secretário: Fioravante Batista Ballin; 2º 
Secretário: Pedro Cichorski 

1995 

Presidente: Dirceu Paulo Gregório; 1º Vice-Presidente: José Luiz Bressam; 
2º Vice-Presidente: Ênio Vilmar Kommers; 1º Secretário: Fioravante Batista Ballin;  
2º Secretário: Delmar Amorin 

1996 

Presidente: Arno Schindler; 1º Vice-Presidente: Ari Antônio Heck; 2º Vice-
Presidente: Ruben Carlos Johann; 1º Secretária: Jussara Bohrer Garay; 2º 
Secretário: Valmor Luiz Krysczun 

 

4.12. Décima-segunda Legislatura 
DÉCIMA-SEGUNDA LEGISLATURA (1997-2000) 
Vereadores titulares   
Antenor Sakis PDT 
Delmar Amorin PDT 
Dirceu Paulo Gregório PDT 



Enio dos Santos  PDT 
Fioravante Batista Ballin PDT 
Marco Antônio Schirmer PDT 
Nelson Copetti PDT 
Paulo Ivan da Costa PDT 
Pedro Cichorski PDT 
Sérgio Terra Burmann PDT 
Valmor Luiz Krysczun PDT 
Allan Rogério Amorim PPB 
Cleonir Luiz Valentini PPB 
João Cândido Mayer Camargo PPB 
Modesto Antônio Dalla Roza PPB 
Luciano Schirmer PMDB 
João Batista Lucchese PMDB 
Ari Antônio Heck PT 
Sandra Weber da Silva PT 
Joel Bitencourt Serra PT 
Júnior Carlos Piaia PCdoB 

 

A bancada do Partido Democrático Trabalhista (PDT) manteve a maioria na 
Décima-Segunda Legislatura ao eleger 11 vereadores. O Partido Popular 
Brasileiro (PPB) elegeu quatro vereadores, o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) dois vereadores; o Partido dos Trabalhadores três vereadores, 
e o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) elegeu um representante. Foram eleitos 
pelo PDT os vereadores Antenor Sakis, Delmar Amorin, Dirceu Paulo Gregório, 
Enio dos Santos, Fioravante Batista Ballin, Marco Antônio Schirmer, Nelson 
Copetti, Paulo Ivan da Costa, Pedro Cichorski, Sérgio Terra Burmann e Valmor 
Luiz Krysczun. Pelo PPB foram eleitos Allan Rogério Amorim, Cleonir Luiz 
Valentini, João Cândido Mayer Camargo e Modesto Antônio Dalla Roza. O PMDB 
elegeu Luciano Schirmer e João Batista Lucchese. Já o PT esteve representado 
pelos vereadores Ari Antônio Heck, Sandra Weber da Silva e Joel Bitencourt 
Serra, enquanto o PCdoB elegeu Júnior Carlos Piaia. 

Dois vereadores suplentes participaram dos trabalhos desta legislatura, 
sendo eles: Jorge Luiz Martins (PDT) e Ércio Luiz Eickhoff (PMDB). 

A mesa diretora, nos quatro anos da Legislatura, esteve composta por: 

1997 

Presidente: Paulo Ivan da Costa; 1º Vice-Presidente: Dirceu Paulo 
Gregório; 2º Vice-Presidente: Luciano Schirmer; 1º Secretário: João Batista 
Lucchese; 2º Secretário: Marco Antônio Schirmer 

1998 

Presidente: Marco Antonio Schirmer; 1º Vice-Presidente: João Cândido 
Mayer Camargo; 2º Vice-Presidente: Antenor Sakis; 1º Secretário: Ênio dos 
Santos; 2º Secretário: Valmor Luiz Krysczun 

1999 



Presidente: Pedro Cichorski; 1º Vice-Presidente: Antenor Sakis; 2º Vice-
Presidente: Luciano Schirmer; 1º Secretário: Marco Antônio Schirmer; 2º 
Secretário: Paulo Ivan da Costa 

2000 

Presidente: Dirceu Paulo Gregório; 1º Vice-Presidente: Ênio dos Santos; 2º 
Vice-Presidente: Joel Bitencourt Serra; 1º Secretário: Delmar Amorim; 2º 
Secretário: Luciano Schirmer 

 

4.13. Décima-Terceira Legislatura 
DÉCIMA-TERCEIRA LEGISLATURA (1997-2000) 

Vereadores titulares   
Helena Stumm Marder PDT 
Jorge Luiz Martins PDT 
Marco Antônio Schirmer PDT 
Nilo Rubem Leal da Silva  PDT 
Paulo Ivan da Costa PDT 
Pedro Cichorski PDT 
Sérgio Terra Burmann PDT 
Valmir Elton Seifert PDT 
Valmir Pedroso Jung PDT 
Adelar Celso de Oliveira PP 
Cleonir Luiz Valentini PP 
Rubem Carlos Jagmin PP 
Joel Bitencourt Serra PTB 
Mauro Luiz Dresch PTB 
Paulo Gilberto Costa PTB 
Ismar Darley Kummer PMDB 
Maurício Michaelsen PMDB 
João Pedro Fagundes PT 
Sérgio Luiz Fernandes Pires PT 
João Batista Lucchese PPS 
Júnior Carlos Piaia PCdoB 

 

A Décima-Terceira Legislatura foi marcada pela maior representatividade 
partidária na Câmara Municipal de Vereadores. Nada menos que sete partidos 
estiveram representados. A bancada do Partido Democrático Trabalhista (PDT) foi 
novamente majoritária, contando com nove vereadores eleitos. Foram eles Helena 
Stumm Marder, Jorge Luiz Martins, Marco Antônio Schirmer, Nilo Rubem Leal da 
Silva, Paulo Ivan da Costa, Pedro Cichorski, Sérgio Terra Burmann, Valmir Elton 
Seifert e Valmir Elton Seifert. O Partido Progressista (PP) elegeu os vereadores 
Adelar Celso de Oliveira, Cleonir Luiz Valentini e Rubem Carlos Jagmin. A 
bancada do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) esteve composta pelos 
vereadores Joel Bittencourt Serra, Mauro Luiz Dresch e Paulo Gilberto Costa. O 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) elegeu Ismar Darley 



Kummer e Maurício Michaelsen, enquanto o Partido dos Trabalhadores (PT) era 
representado por João Pedro Fagundes e Sérgio Luiz Fernandes Pires. Por fim, o 
vereador João Batista Lucchese representou o Partido Popular Socialista (PPS), 
enquanto Júnior Carlos Piaia foi eleito pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB). 

A mesa diretora foi integrada pelos seguintes vereadores: 

2001 

Presidente: Paulo Ivan da Costa; 1º Vice-Presidente: Sergio Terra Burmann; 2º 
Vice-Presidente: Adelar Celso de Oliveira; 1º Secretário: Joel Bitencour Serra; 2º 
Secretário: Ismar Darley Kummer 

2002 

Presidente: Sergio Terra Burmann; 1º Vice-Presidente: Valmor Luiz Krysczun; 2º 
Vice-Presidente: Rubem Carlos Jagmim; 1º Secretário: Ismar Darley Kummer; 2º 
Secretário: Paulo Gilberto Costa 

2003 

Presidente: Joel Bitencout Serra; 1º Vice-Presidente: Nilo Rubem Leal da Silva; 2º 
Vice-Presidente: Adelar Celso de Oliveira; 1º Secretário: Paulo Ivan da Costa; 2º 
Secretário: Mauro Luiz Dresch 

2004 

Presidente: Ismar Darley Kummer; 1º Vice-Presidente: Adelar Celso de Oliveira; 2º 
Vice-Presidente: João Batista Lucchese; 1º Secretário: Sergio Luiz Fernandes 
Pires; 2º Secretário: Mauro Luiz Dresch 

 

 4.14. Galeria de fotos 
 

Para deixar marcada a atuação de dezenas de vereadores que assumiram 
a presidência do Poder Legislativo de Ijuí apresentamos a seguir uma galeria com 
as fotos de todos ex-presidentes: 



 



 
 



Capítulo 5 

A atual legislatura 
 

O Poder Legislativo de Ijuí vive atualmente sua Décima-Quarta Legislatura. 
Ela foi instalada no dia 1º de janeiro de 2006 com a posse dos 10 vereadores 
eleitos no ano anterior. A redução do número de vereadores, que anteriormente 
era de 21, foi determinada pelo Tribunal Superior Eleitoral, que adotou um novo 
critério de proporcionalidade para definir o número de cadeiras no Legislativo 
municipal. 

O atual presidente da Câmara de Vereadores, Sérgio Terra Burmann, 
acredita que a redução do número de vereadores prejudicou não apenas o 
andamento do trabalho legislativo, mas principalmente a representatividade da 
comunidade. “Hoje se tem, em média, um vereador para cada 8 mil habitantes, o 
que dificulta o contato com os diferentes segmentos da comunidade”, afirma. 
Burmann acredita que para um município do porte de Ijuí o número de vereadores 
deveria variar de 15 a 17, para que a comunidade seja realmente bem 
representada. 

A redução do número de vereadores exigiu de parte do Legislativo uma 
readequação na sistemática de trabalho. O Regimento Interno foi modificado, 
reduzindo-se o número das Comissões Permanentes encarregadas dos pareceres 
sobre os projetos encaminhados ao plenário de cinco para apenas três (veja 
capítulo 1). Ainda assim, acredita Burmann, os vereadores têm conseguido 
superar as dificuldades e vem realizando um trabalho a altura das expectativas da 
comunidade. 

Ao longo da atual Legislatura foram desenvolvidas diversas readequações 
das leis municipais, modificações estas necessárias a partir de mudanças nas leis 
federais. Um dos principais trabalhos foi a adequação da Lei Orgânica do 
Município (LOM), promulgada em 1990, às novas legislações de âmbito federal. 
Além dos ajustes necessários em decorrência de mudanças introduzidas pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, do Estatuto das Cidades e de novas legislações 
tributárias e fiscais, os vereadores já promoveram a consolidação de todas 
emendas aprovadas a partir da promulgação. 

 

5.1. A composição atual da Câmara 
 

OS ATUAIS VEREADORES (2005-2008) 
Vereadores titulares  Partido 
Adelar Celso de Oliveira PP 
Helena Stumm Marder PDT 
João Pedro Fagundes PT 
Marcos Cesar Barriquello PDT 



Paulo Ivan da Costa PDT 
Ricardo Adamy da Rosa PMDB 
Rubem Carlos Jagmin PP 
Sérgio Luiz Fernandes Pires PT 
Sérgio Terra Burmann PDT 
Valmir Seifert PDT 
 

 
 Os vereadores eleitos em 2004 tomaram posse no dia 1º de janeiro de 
2005, dando início a décima-quarta legislatura. Foram eleitos os vereadores: 

 Adelar Celso Oliveira (PP)  - Líder comunitário, tem seu trabalho 
pautado para a área social e a saúde. Está no seu segundo mandato. Foi 
presidente da Câmara em 2005 e atualmente ocupa o cargo de 2º vice-presidente 
do Legislativo. 

Helena Stumm Marder (PDT)  – A vereadora está em seu segundo 
mandato, tendo sido eleita com 1.801 votos. É funcionária pública estadual 
e professora de música. Seu trabalho como vereadora enfatiza o social, a saúde e 
a agricultura. 

João Pedro Fagundes (PT)  - O vereador petista está no seu segundo 
mandato eleito com 1.023 votos. Foi 1º vice-presidente em 2005 e atualmente é 1º 
secretário. Defensor dos movimentos populares e do Orçamento Participativo, 
atua principalmente junto à Igreja e suas pastorais sociais.  

Marcos Cesar Barriquello  (PDT)  - O vereador elegeu-se com 2.065 votos, 
na segunda tentativa de chegar ao Legislativo ijuiense. Sua atuação foca as áreas 
da agricultura, classe contábil e aposentados. É integrante da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação Final. 

Paulo Ivan da Costa (PDT)  – Está em seu quarto mandato. Já foi 
presidente da Câmara duas vezes; secretário municipal de Saúde; presidente do 



Conselho de Bairros (CBI) por 8 anos e presidente de várias comissões 
permanentes na Casa. Integra a Comissão de Orçamento e Finanças. Foi eleito 
com 1.669 votos. 

José Ricardo Adamy da Rosa (PMDB)  - Suplente da bancada do PMDB 
entre 2000-04. Em seu primeiro mandato como vereador fez 1.316 votos. Sua 
atuação é voltada para a saúde, movimentos sociais e geração de emprego. Foi 2º 
secretário em 2005 e ocupa o cargo de 1º vice-presidente em 2006. 

Rubem Carlos Jagmin (PP)  - Foi secretário municipal de Governo na 
gestão 1997/2000. Está no seu segundo mandato, tendo sido reeleito com 1.071 
votos. Foi 2º vice-presidente em 2005 e ocupa em 2006 o cargo de 2º secretário. 

Sérgio Luiz Fernandes Pires (PT)  - Membro da Comissão de Constituição 
e Justiça por três anos seguidos. Defende os projetos do programa do partido, 
principalmente os relacionados à educação, meio ambiente e geração de emprego 
e renda. Foi reeleito para o seu segundo mandato com 923 votos. 

Sérgio Terra Burmann (PDT)  - Eleito com 1.174 votos, o vereador chegou 
à Câmara pela terceira vez, tendo sido presidente em 2002 e 1º secretário em 
2005. Participa de várias comissões permanentes da Casa; é autor de vários 
projetos, requerimentos e indicações. Atualmente é o presidente da Câmara de 
Vereadores no exercício de 2006. 

Valmir Elton Seifert (PDT)  - Exerce o segundo mandato como vereador, 
tendo recebido 1.519 votos na eleição de 2000 e 3.118 votos em 2004. Líder 
comunitário; desportista, defensor do plantio de transgênicos é membro da 
Comissão de Agricultura e Abastecimento.  

A mesa diretora da Câmara, no primeiro ano da atual legislatura contou 
com os vereadores Adelar Celso de Oliveira (PP), presidente; João Pedro 
Fagundes (PT), 1º Vice-Presidente; Rubem Carlos Jagmin (PP), 2º Vice-
Presidente; Sérgio Terra Burmann (PDT), 1º Secretário; e José Ricardo Adamy da 
Rosa (PMDB), 2º Secretário. 

Neste ano de 2006, a mesa diretora da Câmara está composta pelos 
vereadores Sérgio Terra Burmann (PDT), presidente; Ricardo Adamy da Rosa 
(PMDB), 1º Vice-Presidente; Adelar Celso de Oliveira (PP), 2º Vice-Presidente; 
João Pedro Fagundes (PT), 1º Secretário; e Rubem Carlos Jagmin (PP), 2º 
Secretário. 

 

 

 

 

 



Capítulo 6 

Aproveitando a experiência 
 

É expressivo o número de ex-vereadores que, pelo voto popular, lograram 
chegar ao Poder Executivo, seja na função de prefeito municipal ou mesmo na de 
vice-prefeito. Outros alçaram vôos maiores, tendo sido eleitos para representar Ijuí 
e a região na Assembléia Legislativa e na Câmara dos Deputados. Todos eles, 
certamente, lançaram mão da experiência adquirida enquanto vereadores para o 
desempenho destas novas missões políticas. 

A lista de ex-integrantes do Legislativo a ocuparem cargos no Executivo 
municipal como prefeito ou vice é grande. Podemos destacar que os ex-presidente 
do Conselho Municipal João Antônio Frantz ocupou o cargo de vice-prefeito entre 
os anos de 1947-51, quando foi prefeito Joaquim Porto Vila Nova. Ex-vereador da 
primeira Legislatura, o médico Orlando Dias Atayde, também exerceu o mandato 
de vice prefeito entre os anos de 1952-55, quando foi prefeito Rubem Kessler da 
Silva. 

Na gestão seguinte, entre os anos de 1956-59, as duas funções maiores do 
Executivo foram ocupadas por ex-vereadores. Para o cargo de prefeito havia sido 
eleito Lothar Friedrich, que havia sido vereador entre os anos de 1947-51. Seu 
vice foi o empresário Edwino Schröer, que ocupara o cargo de vereador entre os 
anos de 1952-55. 

Entre os anos de 1960-63 os cargos de prefeito e vice também foram 
ocupados por ex-vereadores. Benno Orlando Burmann, que havia sido vereador 
entre 1947-51, ocupou o cargo de prefeito até assumir o mandato de deputado 
estadual para o qual havia sido eleito em 1948. Com isso, o vice-prefeito Eugênio 
Michaelsen, que havia sido vereador em duas legislaturas (1947-51 e 1952-55), 
concluiu o mandato como prefeito de Ijuí. 

 

O personagem 

Benno Orlando Burmann 
 

Uma legenda na política ijuiense e estadual. É assim que se pode definir a 
figura de Benno Orlando Burmann. Eleito vereador logo na primeira Legislatura 
(1948-51) e desempenhou o mandato com o mesmo carisma que o caracterizou 
no restante da carreira. 

Oriundo da Ala Jovem do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) foi 
construindo ao longo dos anos uma carreira brilhante, cheia de ideais, até ser 
lembrado para concorrer ao cargo de prefeito, tendo como vice o empresário 
Eugênio Michaelsen (PRP).  



Benno Burmann lembra que ao assumir o mandato de prefeito, em 1960, 
enfrentou uma tempestade de problemas. Em suas memórias ele lembra que as 
dificuldades começaram no dia da posse, quando a Câmara de Vereadores não 
teve quorum para empossá-lo. Ele conta “que dos 11 vereadores, cinco eram 
trabalhistas, dois do PRP (que era nosso aliado), dois do PSD, um do PL e um da 
UDN”. Assim, o PTB era minoria e dois de seus vereadores haviam viajado por 
entenderem que a posse seria tranqüila. Porém, na hora do ato, o PRP, que 
queria cargos no governo, resolveu retirar seus vereadores e mais alguns edís da 
oposição fizeram o mesmo, impedindo a realização do ato de posse. “Acabei 
assumindo somente cinco dias depois, quando retornaram os vereadores do PTB”, 
recordou.  

Os problemas do Município se sucediam; o principal era financeiro, 
provocado pela rejeição da prestação de contas de administrações anteriores 
relativas a construção da Usina Passo do Ajuricaba, o que exigiu uma viagem ao 
Rio de Janeiro e Brasília, onde conseguiu reverter a situação e encaminhar novos 
projetos. 

Em pleno mandato de prefeito ele foi surpreendido pelo interesse do partido 
em lançar sua candidatura à Assembléia Legislativa. Ele conta que “apesar de 
negar-me a aceitar a indicação, meu nome foi aprovado pela convenção partidária  
como candidato a deputado”. Não aceitei, negando-me a assinar o documento, 
autorizando a inscrição como candidato. Os prazos para indicação e registros dos 
candidatos estavam encerrados, quando a Câmara Federal, atendendo aos 
interesses dos Partidos conservadores, votou uma lei reabrindo os prazos para 
indicação e registros de candidatos. A campanha desenvolveu-se de forma 
dramática, reunindo, de um lado, todos os partidos em atividade (numa frente anti-
PTB) e do outro, o PTB.   

Eleito, preferiu licenciar-se e continuar no cargo de prefeito até a conclusão 
do mandato.  Mas antes do final de 1963 foi constrangido a renunciar e assumir a 
vaga na Assembléia. No Legislativo estadual, lembra ele, a primeira grande luta foi 
contra uma proposta de aumento de impostos apresentada pelo Governo do 
Estado. 

Homem de partido, com ideais marcadamente nacionalistas, Benno Orlando 
Burmann sempre defendeu suas posições e por isso foi duramente perseguido 
durante a Revolução de Março de 64, tendo se exilado no Uruguai juntamente 
com outras lideranças partidárias,  



 
Foto 10 – Benno Orlando Burmann, atuação marcante nos Legislativos 

municipal e estadual 

 

O mesmo aconteceu na gestão seguinte (1964-68) quando Walter Müller 
(vereador entre os anos 1960-63) ocupou o cargo de prefeito, tendo como vice-
prefeito o médico Solon Gonçalves da Silva (vereador em duas legislaturas entre 
os anos de 1956-59 e 1960-63). Walter Müller não concluiu o mandato de prefeito 
para ocupar uma cadeira na Assembléia Legislativa do estado para a qual fora 
eleito. 

 

O personagem 

Walter Müller 
 

A comunidade ijuiense lamentou, em dezembro de 2006, a perda de Walter 
Müller. Como empresário atuou por vários anos na firma Nührich, Müller S.A., mas 
foi na política que conseguiu projeção tendo sido vereador, prefeito e deputado 
estadual. Exerceu ainda outras atividades comunitárias, como a presidência da 
Sociedade Ginástica Ijuí. 

Walter Müller concorreu à Câmara Municipal de Vereadores, em novembro 
de 1951, pelo Partido de Representação Popular – PRP. Ficou na suplência, mas 
teve oportunidade, algumas vezes, de exercer a titularidade. Voltou a concorrer 
nas eleições de 1955, sendo eleito com 501 votos, chegando a ocupar a 
presidência do Legislativo ijuiense. 

No ano de 1963 concorreu ao cargo de prefeito, sendo eleito com 
expressiva votação. Exerceu seu mandato de 1º de janeiro de 1964 a 23 de 
dezembro de 1966, quando renunciou devido ter sido eleito deputado estadual, 
atuando na Assembléia Legislativa no período de 1967 a 1970. O vice-prefeito 
Solon Gonçalves da Silva completou o mandato de prefeito até 31 de janeiro de 
1969. 



 
Foto 11 – Walter Müller 

A chefia do Executivo entre os anos de 1969-72 coube a Sady Strapazon, 
que havia sido vereador em três legislaturas (1952-55, 1956-59 e 1960-63). ele 
teve como vice-prefeito Wanderley Agostinho Burmann, que não ocupou nenhum 
cargo no Legislativo municipal. 

Entre os anos de 1973-76 as duas funções maiores do Poder Executivo 
voltaram a ser ocupadas por dois ex-vereadores. Emídio Odósio Perondi 
(vereador nos anos 1964-68) havia sido eleito no ano anterior para o cargo de 
prefeito, tendo como vice outro ex-vereador Wilson Maximino Mânica (legislatura 
de 1969-72). 

 

O personagem 

Emídio Odósio Perondi 
 

Com uma vida dedicada ao futebol, Emídio Odósio Perondi alcançou 
projeção também na vida política do município. Nas eleições de 1963, elegeu-se o 
vereador mais votado pela legenda do Partido Social Democrático – PSD, 
exercendo o mandato no período de 1964 a 1968. Foi presidente da Câmara 
Municipal no ano de 1967. Ele destaca que esta primeira vivência na política foi de 
grande importância para o desempenho das funções de prefeito e, mais tarde, de 
deputado federal. Em depoimento pessoal recorda que como vereador se 
empenhou pela liberação para o município de Ijuí de recursos tributários oriundos 
de transações entre o Rio Grande do Sul e São Paulo que permitiram o 
pagamento do décimo-terceiro salário pela primeira vez aos servidores municipais. 

Em 1968 não conseguiu se eleger para prefeito, mas voltou a concorrer em 
1972, elegendo-se prefeito para o período de 1973 a 1976. Foi primeiro prefeito do 
Brasil a implantar, através de projeto-de-lei, o controle da natalidade no município, 
em 1974. Com tristeza recorda que sua gestão também foi marcada pelo 
tombamento da área do antigo Colégio Koehler para o Governo do Estado, 
permitindo a criação do atual Ruizão, uma das mais importantes escolas de ensino 
médio do município. “Assinar o tombamento marcou muito porque também havia 
estudado no antigo colégio”, afirmou. 



Nas eleições de 1979, elegeu-se deputado federal, pela legenda da Aliança 
Renovadora Nacional – Arena, exercendo dois mandatos até 1987. Concentrou 
sua atividade parlamentar, especialmente, no apoio e desenvolvimento da 
agricultura, e na tentativa de implantar no País o planejamento familiar, porém, 
seu projeto nunca foi aprovado no Congresso Nacional. 

Apesar de seu envolvimento na área política, Emídio Perondi nunca deixou 
de lado o futebol. O São Luiz foi sempre sua grande paixão, tendo como prefeito 
ajudado na construção do atual Estádio 19 de Outubro. A partir de 1970 começou 
a conviver mais de perto com a Federação Gaúcha de Futebol – FGF, da qual foi 
vice-presidente (1982-85) e presidente (1991-2004).  

 
Foto 12 – Emídio Perondi 

Na eleição seguinte, o ex-vereador e vice-prefeito Wilson Maximino Mânica 
foi eleito prefeito de Ijuí, tendo como vice-prefeito o também ex-vereador Olivar 
Scherer (legislatura 1972-1976). 

Somente no ano de 2001 que o cargo de prefeito de Ijuí voltou a ser 
ocupado por um ex-vereador com a posse de Ortiz Iboti Schröer (vereador entre 
os anos de  1993-96. ele teve como vice-prefeito Breno Weber. 

Na atual gestão, o vice-prefeito Fioravante Batista Ballin também é egresso 
da Câmara de Vereadores. Ele ocupou uma cadeira no Legislativo entre os anos 
de 1993-2000, em duas legislaturas. 

Cabe destacar ainda que o ex-vereador Reinholdo Luiz Kommers 
(legislaturas de 1952-55 e 1956-59) exerceu com destaque o mandato de 
deputado estadual entre os anos de 1960-66. Da mesma forma, Moesés Berlesi 
chegou a Assembléia gaúcha após ter sido vereador em Ijuí (legislatura 1983-88). 

 



7. Uma fábrica de líderes 
 

Símbolo da representatividade popular, o Poder Legislativo ijuiense tornou-
se ao longo dos anos uma verdadeira fábrica de líderes, tantos foram seus ex-
membros que desempenharam de forma brilhante importantes funções no 
Executivo Municipal e também na Assembléia Legislativa gaúcha e na Câmara 
dos Deputados, em Brasília. 

As dezenas de matérias apreciadas a cada Legislatura mostram o empenho 
dos vereadores em estabelecer as bases para o desenvolvimento harmônico do 
município. O relacionamento entre os poderes constituídos e as demais 
representações da comunidade também são indicativos de que o Legislativo 
ijuiense busca cumprir os preceitos definidos na Lei Orgânica do Município de Ijuí 
tendo por base princípios éticos que ajudam a construir uma rede de cooperação 
que tem por objetivo maior uma sociedade mais justa e solidária. 

Este trabalho procurou evidenciar na figura de alguns personagens que 
ajudaram a construir a história do Poder Legislativo a trajetória de sucesso de 
seus representantes. Não é uma obra acabada, pois novos personagens poderão 
ser incluídos a cada Legislatura, de forma a manter sempre atualizada a 
contribuição destes cidadãos que dedicam boa parte de suas vidas a construção 
de um futuro melhor para os ijuienses. 

 

 

 

 

 


